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ARTICLE INFO  RESUMO 
 
 

Caracterizar o perfil materno dos casos notificados de Sífilis Congênita (SC) e descrever a 
distribuição espacial dos casos ocorridos na zona urbana de Imperatriz (MA), no período de 
janeiro de 2015 a dezembro de 2016. Trata-se de um estudo descritivo e ecológico, cujas 
unidades de análise foram os setores censitários de Imperatriz – MA, utilizando dados do 
Censo de 2010 do IBGE e dos registros do SINAN dos casos notificados de SC na 
maternidade pública de referência, no período de janeiro de 2015 a dezembro de 2016. 
Foram obtidos 106 casos, sendo a média da idade materna de 24 anos e a maioria de raça/cor 
parda, ensino fundamental incompleto, donas de casa e solteiras. O procedimento de 
padronização dos endereços possibilitou sucesso de 90 dos 106 casos de SC, totalizando 
85% de eventos geocodificados. Os locais com maior densidade de casos de SC por 
quilômetro quadrado (km2) evidenciam uma distribuição heterogênea com possíveis 
formações de clusters, concentrados principalmente na região central em direção ao sul do 
município. A análise espacial por área revela a distribuição das taxas de incidência de SC, 
segundo setores censitários, variaram de 0,00 a 12,00 casos/1000 nascidos-vivos-ano, 
confirmando a distribuição evidenciada pela análise de áreas quentes (Kernel) para tais 
eventos. A análise espacial dos casos de sífilis congênita demonstrou a relevância da 
utilização de ferramentas tecnológicas para a saúde pública. 
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INTRODUÇÃO	
	
A Sífilis é uma infecção sexualmente transmissível, e constitui 
um grave problema de saúde pública, sobretudo na gestação, 
tendo em vista o risco de comprometimento fetal e agravos à 
saúde da criança (Veronesi, 2015; BRASIL, 2019).  A sífilis 
na gestação ainda é observada em uma parcela significativa de 
mulheres, o que favorece diretamente a ocorrência da sífilis 
congênita (SC) (Magalhães, 2011). Dados do Ministério da 
Saúde (MS) revelam que, no Brasil, em 2018, foram 
notificados 62.599 casos de sífilis em gestantes e 26.219 de SC 
(BRASIL, 2019). Ao longo dos anos, observou-se um aumento 
significativo de casos no Brasil. Esse avanço pode estar 
relacionado ao aumento da notificação dos casos, na elevação 
de testagens e também a falhas nas medidas de prevenção e 
tratamento da doença, entre outros (BRASIL, 2020). Portanto, 
trata-se de uma doença que pode ser prevenida, sendo possível 
alcançar a eliminação da SC por meio da implementação de 
estratégias efetivas de diagnóstico precoce e tratamento de 
sífilis nas gestantes e suas parcerias sexuais (WHO, 2012). 
Apesar da significância do agravo e das inúmeras publicações 
sobre o assunto, a meta para o controle de SC, pactuada há 
mais de 20 anos, ainda não foi alcançada (OPAS, 2005, 2017).  

Estudos realizados no Brasil revelam que, fragilidades 
relacionadas à assistência pré-natal, o diagnóstico tardio das 
gestantes e à ausência de tratamento das parcerias sexuais têm 
contribuído consideravelmente para o aumento dos casos 
(Cooper, Michelow, Wozniak & Sánchez, 2016; França et al., 
2015). Uma vez que os serviços de saúde estão organizados 
em base espacial, estratégias e análises metodológicas que 
considerem o espaço geográfico podem permitir melhor 
adequação das ações de saúde, auxiliando na adoção de 
intervenções mais equitativas referentes à atenção à saúde 
(Crighton et al., 2007), além de contribuir para a compreensão 
das causas da doença e para o planejamento de estratégias de 
detecção e tratamento, tendo em vista que, a difusão espacial 
do evento permite compreender a dinâmica dele, visualizando-
se áreas suscetíveis e tendências e sua associação com 
características locais (Queiroga et al., 2012). Neste sentido, 
objetivou-se caracterizar o perfil materno dos casos notificados 
de SC e descrever a distribuição espacial dos casos ocorridos 
na zona urbana de Imperatriz (MA), no período de janeiro de 
2015 a dezembro de 2016. 

 

MATERIAIS	E	MÉTODOS	
 

Trata-se de um estudo descritivo e ecológico, cujas unidades 
de análise foram os setores censitários de Imperatriz (MA), 
utilizando dados do Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e dos registros do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) dos casos de 
SC, notificados no Hospital Regional Materno Infantil (HRMI) 
de Imperatriz-Ma. O município de Imperatriz (MA) é o 
segundo maior do Estado do Maranhão e fica localizado no 
interior do Nordeste brasileiro, com população estimada em 
258.682 habitantes, área territorial de 1.368,988 km2 e 124 
estabelecimentos de saúde cadastrados no Sistema Único de 
Saúde (SUS) (IBGE, 2020; DATASUS, 2020). Esse estudo 
surgiu a partir de um projeto de pesquisa da Universidade 
Federal do Maranhão e inclui todos os casos notificados de SC 
pertencentes à Zona Urbana de Imperatriz (MA), 
compreendidos no período de Janeiro de 2015 a Dezembro de 
2016. As variáveis selecionadas para este estudo foram: idade 
materna, raça/cor, escolaridade e ocupação, município de 

residência e bairro, além de variáveis operacionais, tais como 
realização de pré-natal, número de consultas, diagnóstico de 
sífilis, titulação de testes não treponêmico e tratamento das 
parcerias sexuais. Para análise da distribuição espacial dos 
casos de SC, utilizou-se a base cartográfica do município de 
Imperatriz adquirido via empresa Imagem/Esri. Os mapas 
seguiram a formatação de Shapefile composto de três arquivos 
com extensões shp, shx e dbf com projeção Universal 
Transverse Mercator (UTM) com o sistema geodésico regional 
para a América do Sul South American Datum (SAD 69). O 
gerenciamento de toda a informação e a elaboração dos mapas 
temáticos foram realizados no Sistema de Informação 
Geográfica (SIG) ArcGIS versão 10.1. 
 
A etapa de geocodificação foi realizada mediante padronização 
e equiparação dos endereços dos casos de SC, notificados no 
HRMI e residentes na zona urbana município de Imperatriz-
MA, com a base cartográfica do município, com projeção 
UTM/WGS84, disponibilizada na extensão.shp (Shapefile). 
Posteriormente, utilizando o software TerraView versão 4.2.2 
procedeu-se a geocodificação propriamente dita, que 
corresponde a interpolação linear do endereço completo, a um 
ponto no segmento de logradouro correspondente, sendo 
possível a partir de então, elaborar padrões de pontos de 
eventos. Na sequência, os casos geocodificados foram 
distribuídos espacialmente nos respectivos setores censitários. 
A utilização do estimador de densidade Kernel contribuiu para 
a visualização das áreas com maiores densidades de casos de 
SC, ou seja, potencialmente mais vulneráveis à presença deste 
evento. Os mapas temáticos da distribuição de densidade dos 
casos de SC, foram gerados no software ArcGIS 10.5., 
segundo o endereço de residência, considerando o raio de 
1000m. Os setores censitários foram utilizados como unidade 
de análise espacial por área, com intuito de se obter as taxas de 
incidência de SC para cada um deles no período analisado, 
dividindo-se, respectivamente, a somatória dos casos pelo 
número de nascidos-vivos de cada setor censitário multiplicada 
por 1.000 e por fim dividida por 2, referente aos anos de 
estudo. Este procedimento foi processado no software ArcGIS 
versão via ESRI® (Environmental Systems Research Institute). 
Desta forma, foi possível obter o mapa temático da 
distribuição das taxas de incidência de SC, agrupadas em 
quintis. O presente estudo atende aos preceitos da Resolução 
n°466/2012 e tem aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
envolvendo seres humanos, da Universidade Federal do 
Maranhão sob o parecer n° 1.999.568. 

 

RESULTADOS	
 

Foram analisadas as fichas de notificação do HRMI referentes 
aos anos de 2015 e 2016, gerando um total de 106 casos de 
SC, sendo 29 casos em 2015 e 77 em 2016. A média da idade 
materna foi de 24 anos e mediana 23, com variação de 14 a 40 
anos (DP: 6,31), com maior ocorrência de sífilis em mulheres 
na faixa etária de 20-25 anos. Em sua totalidade, 43 (40,6%), 
possui apenas o ensino fundamental incompleto, 98 (92,4%) 
tem raça/cor parda, 73 (68,8%) são donas de casa e 88 (83,1%) 
são solteiras. Dentre as gestantes, 89 (84,0%) gestantes 
realizaram assistência pré-natal e 57 (53,8%) delas fizeram 
mais de seis consultas. Quanto ao diagnóstico de sífilis 
materna, os resultados obtidos evidenciaram que 49 (46,3%) 
dessas mulheres foram diagnosticadas no pré-natal, no entanto, 
a maioria delas 52 (49,0%) foi informada quanto à doença, 
somente no pós-parto. Dentre as demais, 4 (3,8%) não 
apresentava informações e 01 (0,9%) correspondia ao campo 
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ignorado da ficha de notificação.   No que refere ao tratamento 
materno, a maioria 66 (62,2%) foi tratada somente no pós- 
parto, 02 (1,9%) não informadas. Das 49 (46,3%) que foram 
tratadas diagnosticadas ainda no pré-natal, sabe-se que 38 
(35,9%) delas foram tratadas, entretanto, não foi possível 
verificar se a terapêutica foi ofertada em tempo hábil e se o 
esquema de tratamento prescrito foi estabelecido de modo 
adequado à fase clínica da infecção, visto que nas fichas de 
notificação do SINAN não havia essas informações adicionais.  
Dentre as parcerias sexuais, 37 (35,0%) não foram tratadas, 
45(42,2%), correspondiam ao campo ignorado da ficha de 
notificação, 11 (10,4%) não constava informações e apenas 13 
(12,2%) tratadas. A maioria dos recém-nascidos era  do sexo 
feminino (51,9%), nascidos a termo (66%) e pesando igual ou 
maior que 2500g (79,2%). Em relação ao número de nascidos 
vivos, houve 1 (0,9%) óbito intrauterino e 2 (1,9%)  óbitos 
perinatais, tendo como causa morte a sífilis congênita.  No que 
tange ao teste diagnóstico VDRL, 3 (2,8%) não foram 
realizados, tendo em vista a inviabilidade da coleta da amostra 
para exame, uma vez que tratava-se dos casos de óbitos fetal e 
perinatais. Dentre os demais, apenas 4 (3,8%)  dos recém-
nascidos (RN) apresentaram sorodiscordância materna. Dos 98 
(92,5%) casos de sífilis gestacional, a menor titulação de 
VDRL foi de 1:1 e a maior, 1:256.      
     

 
Figura 1. Distribuição da densidade de casos de sífilis congênita, 

Imperatriz - MA (2015 a 2016) 
 

O procedimento de padronização para geocodificar os casos de 
SC possibilitou sucesso de 90 dos 106, totalizando 85% de 
eventos geocodificados. Os casos não geocodificados 

apresentaram inconsistência no endereço sendo impossível 
identificá-los na base de arruamentos utilizada. A Figura 1 
apresenta resultados da aplicação da técnica de Kernel para a 
identificação da densidade de pontos. Os locais com maior 
densidade de casos de casos de sífilis por quilômetros 
quadrado (km²), constituem as chamadas “áreas quentes”, 
destacados em preto, sendo possível evidenciar ainda uma 
distribuição heterogênea com possível (eis) formação (ões) de 
cluster(s) (aglomerado(s)), concentrados principalmente na 
região central em direção ao sul do município, onde se 
encontram os bairros com maior número de registros de casos 
de SC, onde as taxas variaram de 0 a 46,55 casos por Km2. 
 
A Tabela 1 revela que no período estudado, houve maior 
registro de casos notificados de SC nos bairros Bacuri 07 
(7,8%) e Santa Rita 07 (7,8%), seguidos pelo Bom Sucesso 06 
(6,7%), 06 Centro (6,7%) e Parque Alvorada II 06 (6,7%). 
 
Tabela 1. Distribuição dos bairros onde há maior ocorrência dos 
casos de sífilis congênita. Imperatriz, Maranhão, Brasil, 2015 e 

2016 (n=90) 
 

Bairros N % 

Bacuri 
Bom Sucesso 
Caema 

07 
06 
03 

7,8 
6,7 
3,4 

Centro 
Conjunto Nova Vitória 

06 
02 

6,7 
2,2 

Nova Imperatriz 
Novo Horizonte 
Parque Alvorada 
Parque Alvorada II 
Parque Amazonas 
Parque São José 
Recanto Universitário 
Santa Rita 
Vila Brasil 
Vila Cafeteira 
Vila Fiquene 
Vila Nova 
Vila Redenção 
Vila Vitória 
Vilinha 
Outros* 

05 
02 
03 
06 
02 
02 
03 
07 
02 
02 
02 
02 
05 
02 
02 
19 

5,5 
2,2 
3,4 
6,7 
2,2 
2,2 
3,4 
7,8 
2,2 
2,2 
2,2 
2,2 
5,5 
2,2 
2,2 

21,1 

Fonte: Dados da Pesquisa. HRMI/SINAN. Imperatriz – Ma. Brasil, 2017 
*Outros: Alto da Boa Vista; Beira Rio; Boca da Mata; Conjunto Habitar 
Brasil; Itamar Guará; Jardim Lopes; Mutirão; Parque Santa Lúcia; Planalto; 
Parque Independência; Parque das Palmeiras; Santa Inês; Santo Amaro; Três 
Poderes; Vila Airton Senna; Vila Esmeralda; Vila Independente; Vila João 
Castelo; Vila Ipiranga; 
 

A análise espacial por área revela a distribuição das taxas de 
incidência de SC (Figura 2) segundo setores censitários, onde 
as taxas variaram de 0,00 a 12,00 casos/1000 nascidos-vivos-
ano, confirmando a distribuição heterogênea evidenciada pela 
análise de áreas quentes (Kernel) para tais eventos.  
 

DISCUSSÃO	
 

Assim como no cenário do estudo em questão, o número de 
casos de SC tem aumentado de forma significativa em todo o 
país. Tal ocorrência pode justificar-se tanto pela melhoria no 
serviço de notificação, como por possíveis falhas relacionadas 
à assistência pré-natal e no acesso aos serviços de saúde (Boni 
& Pagliari, 2016; Saraceni, Pereira, Silveira, Araujo & 
Miranda, 2017). Outros estudos realizados no território 
nacional assemelham-se a esse (Sousa et al., 2020; Gomes, 
Lima, Pires, Oliveira & Calegari, 2020; Padovani, Oliveira & 
Pelloso, 2018; Domingues & Leal, 2016; Muricy & Pinto 
Júnior, 2015), onde a maioria das mães dos casos notificados 
de SC possuía baixo grau de escolaridade, raça/cor parda, não 
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exercia atividade remunerada e nem possuía companheiro (a). 
O Ministério da Saúde atribui que a variação das parcerias 
sexuais sob influência dos aspectos socioeconômicos, culturais 
e comportamentais possa contribuir para o surgimento, 
transmissão e duração da infecção por sífilis (BRASIL, 
2015a). 
 

 
 
Figura 2. Distribuição das taxas de incidência de sífilis congênita 

(casos/1000 nascidos-vivos-ano) segundo setores censitários, 
Imperatriz - MA (2015 a 2016) 

 
No tocante às consultas de pré-natal, os resultados encontrados 
no estudo seguiram as recomendações da OMS, onde o 
número adequado de consultas deve ser igual ou superior a seis 
(BRASIL, 2012). No entanto, as altas taxas de transmissão 
vertical e seus agravos, podem estar associados à assistência 
pré-natal de baixa qualidade e ao déficit no acesso aos serviços 
de saúde, contribuindo para o início tardio de pré-natal, 
ausência de tratamento das gestantes e parcerias sexuais, e 
indisponibilidade de meios que possibilitem o diagnóstico 
precoce dos casos (Saraceni et al.,2017; Cooper, Michelow, 
Wozniak & Sánchez, 2016; França et al., 2015). De acordo 
com o Ministério da Saúde, sobre a testagem no âmbito da 
Rede Cegonha, recomenda-se que todas as gestantes realizem 
teste rápido (TR) para sífilis na primeira consulta do pré-natal, 
idealmente no primeiro trimestre da gravidez, no início do 
terceiro trimestre (28ª semana), no momento do parto 
(independentemente de exames anteriores) e em caso de 
abortamento. Seguido dos testes rápidos reagentes, deverá ser 
coletado uma amostra de sangue para a realização de um teste 
não treponêmico quantitativo. No Brasil, utiliza-se como 

rotina, o Venereal Disease Research Laboratory (VDRL) 
(BRASIL, 2020). No que tange a essa recomendação, existe 
uma lacuna quanto à realização do TR na maternidade local do 
estudo e em algumas Unidades Básica de Saúde (UBS) do 
Município de Imperatriz-Ma, uma vez que a descentralização 
dos testes rápidos ainda não ocorre de maneira igualitária e os 
mesmos têm sido direcionados especificamente ao Centro de 
Testagem e Aconselhamento (CTA).  
 
A pesquisa demonstrou que dentre as 49 (46,3%) gestantes 
diagnosticadas durante o pré-natal, 38 (35,9%) delas foram 
tratadas em tempo hábil. O diagnóstico e tratamento oportuno 
são indispensáveis para a redução da transmissão vertical, 
portanto, em caso de gestantes, a terapêutica deverá ser 
iniciada mediante a positividade de um único teste, seja ele 
treponêmico ou não treponêmico (UFRGS, 2020; BRASIL, 
2015c). Segundo o Ministério da Saúde, o tratamento das 
gestantes que não tinham suas parcerias sexuais tratadas, era 
considerado inadequado, tendo em vista a possibilidade de 
reinfecção materna. No entanto, desde o segundo semestre de 
2017, o tratamento da parceria sexual da mãe deixou de ser 
critério para definição do caso de SC (Brasil, 2017), 
recomendação esta, que pode contribuir para a persistência da 
infecção nas gestantes e possíveis desfechos adversos 
((BRASIL, 2015a; Veronesi, 2015).  Determinações como 
esta, evidenciam a necessidade da adoção de planejamentos 
estratégicos mais eficazes na área de saúde, visto que existem 
complexidades ainda maiores que as desse processo da 
vigilância epidemiológica.  No que tange ao peso dos recém-
nascidos, um estudo realizado no Estado do Paraná revelou 
que a maioria dos neonatos com SC também nasceram com 
peso ≥ 2500g e eram a termos, entretanto predominou o sexo 
masculino (Feliz et al., 2016). 
 
A sífilis na gestação pode provocar desfechos adversos, que 
vão desde partos prematuros, abortos e óbitos fetais ou 
perinatais (Veronesi, 2015), fato esse, que justifica também, o 
baixo peso dos recém-nascidos pertencentes ao estudo, onde 
01 (0,9%) tinha o peso inferior a 1500 g e 15 (14,2%) pesavam 
entre 1500 e 2500g (tabela 3).  Dentre os resultados dos recém-
nascidos que apresentaram sorodiscordância materna, o 
Ministério da Saúde (2020) afirma que um resultado negativo 
não exclui o diagnóstico de SC e que nas ocasiões em que a 
amostra do RN for não reagente ou tiver titulação menor que a 
materna, o teste não-treponêmico deverá ser repetido com 1, 3, 
6, 12 e 18 meses de idade, visto que ainda poderá ocorrer a 
soroconversão As anomalias congênitas ocasionadas pela 
sífilis provocam impactos na saúde do indivíduo, na família e 
na sociedade, uma vez que os grupos de maior risco incluem 
mulheres de baixa renda e com estilos de vida vulneráveis 
(Komka & Lago, 2007). Deste modo, faz-se necessário o 
cuidado equitativo pelos programas, serviços e profissionais de 
saúde, oportunizando estratégias de prevenção e 
acompanhamento das crianças infectadas. A etapa de 
geocodificação possibilitou sucesso em 90 (85%) dos casos de 
SC, porém a inconsistência dos endereços foi fator limitante 
para o estudo, visto que algumas das informações fornecidas 
apresentavam-se incompletas e não permitiram a 
geocodificação da totalidade dos casos registrados no serviço.  
Um estudo realizado no Paraná (Müller, Cubas & Bastos, 
2010) também identificou problemáticas relacionadas à etapa 
de geocodificação em decorrência da inconsistência de alguns 
dos endereços fornecidos, impossibilitando identificá-los na 
base de arruamentos utilizada. 
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A partir da aplicação da técnica Kernel observou-se uma 
distribuição heterogênea dos casos de SC, com possível 
formação de clusters no município local de estudo. Em uma 
revisão de literatura (Ramos & Ramos, 2020) realizada tendo 
como base artigos publicados na China, Estados Unidos da 
América, Austrália, África do Sul e Inglaterra, também foi 
identificado um padrão heterogêneo dos casos de SC. O 
agrupamento dos casos em áreas consideradas vulneráveis 
aponta a necessidade de esforço pormenorizado, de modo a 
considerar o espaço geográfico e suas especificidades, 
contribuindo assim, para a melhoria da acessibilidade dos 
serviços de saúde e redução de agravos. Dentre os locais com 
maior ocorrência dos casos de SC (Tabela 1), destacou-se os 
setores censitários pertencentes ao bairro Bacuri, que é um dos 
mais antigos de Imperatriz-Ma e está localizado na região 
sudoeste do município. As condições precárias de higiene e 
moradia do local propiciam a proliferação de doenças, 
evidenciando problemas de cunho socioeconômicos, 
ambientais e de saúde (Oliveira, 2005).  Oliveira (2005) 
destacou ainda a ocorrência de agravos de saúde 
negligenciados em Imperatriz (MA), em bairros como Beira-
rio, Parque São José, Vila Nova, Vila Redenção I e II e Parque 
Amazonas. O crescimento desordenado e a falta de 
planejamento urbano prévio contribuem para a deficiência dos 
serviços de saúde, uma vez que, a população pertencente às 
áreas consideradas subnormais não disponibilizará de 
cobertura da assistência (IBGE, 2010).  
 
A utilização do Estimador de densidade Kernel possibilitou 
ainda, identificar áreas por km2, onde as taxas de detecção 
variaram de 0,00 a 12,00 casos/1000 nascidos-vivos-ano, 
evidenciando setores onde a incidência de SC encontrava-se 
superior à taxa de detecção nacional e estadual do ano de 2016, 
que foi de 6,8 e 3,2/mil nascidos vivos, respectivamente 
(Brasil, 2017).  Em 2018, a incidência de SC no Brasil foi de 
9,0/mil nascidos vivos, resultando em um aumento de 2,2 
(BRASIL, 2019). Em um estudo realizado entre os anos de 
2007 e 2012 a incidência de SC variou de 35,6% no Distrito 
Federal a 63,9% no Rio Grande do Sul (Saraceni et al., 2017).  
Na capital Porto Velho (RO), no período de 2009 a 2014, as 
taxas de detecção de SC aumentaram de 0,92 casos para 
8,65/1.000 nascidos vivos (Moreira et al., 2017). Dados como 
estes demonstram que apesar do compromisso pactuado pela 
OMS/OPAS, o aumento no número de casos tende por todo o 
território nacional (Brasil, 2016, 2019).  A partir dessa análise 
entende-se que é necessária uma maior articulação entre as 
mais diversas esferas, e a adoção de novas estratégias voltadas 
para controle e tratamento da doença, a fim de que se alcance a 
meta eliminação da SC que deve ser de 0,5 caso/mil nascidos 
vivos (OPAS, 2005; WHO, 2012; Brasil, 2015b).  A utilização 
de ferramentas tecnológicas de saúde, tais como o 
geoprocessamento e a análise espacial dos casos de SC, é um 
dos instrumentos que podem contribuir para a redução dessas 
taxas, uma vez que a partir da identificação das áreas e das 
populações de maior vulnerabilidade, será possível 
redirecionar e fortalecer as ações de saúde.  Ademais, auxilia 
no processo de territorialização e mapeamento das equipes de 
estratégia e saúde da família, contribuindo para a continuidade 
do cuidado tanto pelo serviço de atenção primária, quanto pelo 
de referência, de modo a garantir o estabelecimento das ações 
de promoção à saúde e prevenção de agravos.  

 
Conclusão: A caracterização do perfil sociodemográfico, 
clínico e operacional dos casos de SC evidenciou aspectos 
relevantes no que tange à acessibilidade e assistência dos 

serviços de saúde, bem como, a análise espacial desses eventos 
demonstrou a relevância da utilização de ferramentas 
tecnológicas para a saúde pública e possibilitou identificar as 
áreas de maior concentração de casos, de modo a contribuir 
para o melhor direcionamento das ações de saúde. Desta 
forma, ressalva-se a relevância de considerar o espaço 
geográfico frente às ações de promoção e vigilância em saúde.  
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